LEI COMPLEMENTAR MUNICIPL N°001, DE 14 DE JULHO DE 2004.

INSTITUI O PROGRAMA DE
RECUPERCAO FISCAL DO MUNICIPIO
(PROFIS)E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

JOMAR FERNANDES PEREIRA FILHO, PREFEITO MUNICIPAL DE
IMPERATRIZ ESTADO DO MARANHAO, FACO SABER A TODOS OS SEUS
HABITANTES QUE A CAMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO
SEGUINTE LEI:

Art. 1°. Fica Instituido o Programa de Recuperacao Fiscal do Municipio
PROFIS.

Art. 2°. O Programa de Recuperagéo Fiscal do Municipio (PROFIS) se
destina a promover s regularizacdo de créditos do Municipio decorrentes de
débitos de pessoas fisicas ou juridicas relativos a tributos e precos publicos
Municipais, tais como IPTU, ISSQN e Taxas, com vencimento até 11 de junho
de 2004, constituidos ou nao, inscritos ou ndo em Divida Ativa parcelados ou a
parcelar, protestados ou a protestar, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade
suspensa ou néo, inclusive os decorrentes de falta de recolhimento de valores
retidos.

8 1° O PROFIS sera administrado por um Comité Gestor com
competéncia para implementar os procedimentos necessarios a execucao do
Programa.

§ 2° O Comité Gestor serd integrado por representantes da Secretaria
da Receita Municipal designados por seu respectivo titular.

Art. 3° O ingresso no PROFIS dar-se-a por op¢éo da pessoa fisica ou
juridica, que fard jus a regime especial de consolidagdo e parcelamento dos
débitos fiscais a que se refere o artigo 2°.

8 1° A opcdo podera ser formalizada até o ultimo dia atil do més de
agosto de 2004.

§ 2° Os débitos existentes em nome do optante serdo consolidados
tendo por base a data da formalizag&o do pedido de ingresso no PROFIS.

§ 3° A consolidacdo abrangera todos os débitos existentes em nome da
pessoa fisica ou juridica na condicdo de contribuinte ou responséavel,
constituido ou néo.

§ 4° Os débitos ainda nédo consolidados deverdo ser confessados pela
pessoa fisica ou juridica, de forma irretratével e irrevogével, até o ultimo dia atil
do més de agosto de 2004.



8 5° Na hipdtese de crédito com exigibilidade suspensa por forca de
concessao de medida liminar em mandado de seguranga, a inclusdo, no
PROFIS dos respectivos débitos fica condicionada ao encerramento do feito
por desisténcia expressa e irrevogavel da respectiva acdo judicial e de
qualquer outra, bem como a renudncia do direito sobre os mesmos débitos
sobre os quais se funda a agéo.

8 6° A incluséo dos débitos referidos no § 5° deste artigo, bem assim a
desisténcia ali referida deverao ser formalizadas, mediante confissdo, na forma
e prazo estabelecidos no § 4° deste artigo.

8§ 7° Requerida a desisténcia da acao judicial, com renuncia ao direito
sobre que se funda, os depdsitos judiciais efetuados deverdo ser convertidos
em renda, permitida a inclusdo no PROFIS de eventual saldo devedor.

Art. 4° A opcao pelo PROFIS sujeita a pessoa fisica ou juridica a:

| - confiss&o irrevogéavel e irretratavel dos débitos referidos no artigos 2°;

Il - aceitacd@o plena e irretratavel de todas as condi¢Bes estabelecidas;

lll - pagamentos regular das parcelas do débito consolidado, bem como
dos tributos e dos pregos publicos com vencimento posterior a 11 de junho de
2004.

Paragrafo Unico. A opcdo pelo PROFIS exclui qualquer outra forma de
parcelamento de débitos relativos aos tributos e precos publicos Municipais
referidos no artigo 2°.

Art. 5° O débito:

| — serd anistiados a quem efetuar o pagamento a vista até o ultimo dia
atil do més de agosto de 2004 em 100% (cem por cento) em relacdo aos juros
e a multa;

Il — sera perdoado a quem efetuar o pagamento a vista ou parcelar até o
ultimo dia atil do més de agosto de 2004 em 100% (cem por cento) em relagdo
a atualizacdo monetaria;

Art. 6° Esta Lei ndo se aplica aos débitos de pessoas fisicas ou
juridicas relativo a tributos e precos publicos Municipais quitados em datas
anteriores ao da sua publicacéo.

Art. 7° As pessoas fisicas ou juridicas optantes pelo PROFIS ou pelo
parcelamento a ele alternativo poderdo, excepcionalmente, parcelar os débitos
relativos aos tributos e precos publicos referidos no artigo 2° desta Lei, com
vencimento até 11 de junho de 2004 na forma que segue:

| — optantes pelo PROFIS até 30 de junho de 2004 — parcelamento em
até seis parcelas mensais, iguais e sucessivas;



I — optantes pelo PROFIS de 1° até 30 de julho de 2004 -
parcelamentos em até seis parcelas mensais , iguais e sucessivas;

Il — optantes pelo PROFIS de 1° até 29 de agosto de 2004 -
parcelamentos em até quatro parcelas mensais , iguais e sucessivas.

81° O parcelamento de que trata este artigo sera requerido a Secretaria
da Receita Municipal até o ultimo dia util do més de agosto de 2004.

§2° O débito objeto do parcelamento sera consolidado na data da
concesséao.

83° O valor de cada prestagéo néo serd inferior a R$ 20,00 (vinte reais).
84° O pagamento da primeira parcela devera ser efetuado no més em
que for protocolado o pedido de parcelamento, vencendo-se as demais

parcelas até o ultimo dia util de cada més subsequente.

85° A falta de pagamento de duas prestagcfes implicard a rescisdo do
parcelamento e a exclusdo da pessoa fisica ou juridica do PROFIS.

Art.8° Fica o Chefe do Executivo autorizado, através de Decreto
Municipal, a prorrogar os prazos estabelecidos nesta Lei.

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicagé&o.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO DO

MARANHAO, AOS 14 DIAS MES DE JULHO DE 2004, 183° DA
INDEPENDENCIA E 116° DA REPUBLICA.



